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Atos do Prefeito

DECRETO Nº 64/2017

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA
ANÁLISE DA LEGALIDADE DAS CONTRATAÇÕES VIGENTES, OPE-
RAÇÕES DE CRÉDITO E GASTOS INCORRIDOS NO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES - PREVICAMPOS, INSTITUÍDA PELO DECRETO
023/2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições consti-
tucionais e legais,

CONSIDERANDO as atribuições conferidas pelo Decreto
023/2017 publicado no Diário Oficial do dia 03 de janeiro de 2017;

CONSIDERANDO a complexidade da matéria e a necessida-
de de análise acurada das contratações e operações de crédito e
gastos incorridas no Instituto de Previdência dos Servidores do Mu-
nicípio de Campos dos Goytacazes - PREVICAMPOS;

DECRETA:

Art. 1º - Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias o prazo de
que trata o artigo 1º do Decreto 023/2017 de 03 de janeiro de 2017.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 03 de abril de 2017.

RAFAEL DINIZ
- Prefeito -

DECRETO Nº65 /2017

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE PREÇOS PÚBLICOS
PELO USO DO CENTRO DE EVENTOS POPULARES OSÓRIO PEI-
XOTO - CEPOP.

O PREFEITO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica Municipal e
considerando a necessidade de fixar preços pelo uso do Centro de
Eventos Populares Osório Peixoto - CEPOP,

DECRETA:

Art. 1º Ficam estabelecidos os preços públicos pelo uso au-
torizado do Centro de Eventos Populares Osório Peixoto - CEPOP,
nos termos do Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º O uso do CEPOP, além do pagamento dos preços
pelo uso, depende de ato autorizativo da Fundação Cultural Jornalista
Oswaldo Lima - FCJOL, a quem competirá estabelecer, em conjunto
com a Superintendência de entretenimento e lazer, as condições de
uso a serem observadas pelo interessado.

§ 1º O pagamento deverá ser feito por meio de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, cabendo ao interessado comprová-
lo antes de cada evento.

§ 2º Eventos sem cobrança de ingresso, cuja realização
atenda ao interesse público poderão, por ato motivado, ser isentados
do pagamento de preços públicos pela FCJOL.

§3º Os preços públicos referentes aos dias de montagem e
desmontagem das estruturas necessárias para utilização do espaço
poderão, por ato motivado, ser isentados do pagamento pela FCJOL.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Campos dos Goytacazes, 03 de abril de 2017.

RAFAEL DINIZ
- PREFEITO -

ANEXO ÚNICO

DIÁRIAS PARA EVENTOS ARTÍSTICOS (shows) COM CO-
BRANÇA DE INGRESSO

Local Diárias
CEPOP (área integral) R$ 25.000,00 pela primeira diária e R$

2.500,00 pela segunda em diante.
Camarote C1 R$ 2.500,00/evento
Camarote C2 R$ 3.500,00/evento

DIÁRIAS PARA EVENTOS ARTÍSTICOS (shows) SEM CO-
BRANÇA DE INGRESSO

Local Diárias
CEPOP (área integral) R$ 10.000,00 pela primeira diária e R$

500,00 pela segunda em diante.
Camarote C1 R$ 1.000,00/evento
Camarote C2 R$ 1.500,00/evento

DIÁRIAS PARA EVENTOS DE CARÁTER SOCIAL (Even-
tos beneficentes, religiosos e afins)

Local Diárias
CEPOP (área integral) R$ 5.000,00 pela primeira diária e R$

500,00 pela segunda em diante.
Camarote C1 R$ 500,00/evento
Camarote C2 R$ 800,00/evento

DIÁRIAS PARA FEIRAS, EVENTOS ESPORTIVOS, FOR-
MATURAS E AFINS

Local Diárias
CEPOP (área integral) R$ 10.000,00 pela primeira diária e R$

2.500,00 pela segunda em diante.
Camarote C1 R$ 2.000,00/evento
Camarote C2 R$ 2.500,00/evento

DECRETO Nº 66/2017

REGULAMENTA EM ÂMBITO MUNICIPAL A LEI FEDERAL
Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE
O ACESSO A INFORMAÇÕES PREVISTO NO INCISO XXXIII DO
CAPUT DO ART. 5º, NO INCISO II DO § 3º DO ART. 37 E NO § 2º
DO ART. 216 DA CONSTITUIÇÃO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de
Campos dos Goytacazes e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, em âmbito
municipal, as disposições da lei federal nº 12.527, que dispõe sobre o
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;

CONSIDERANDO a necessidade de dar maior transparência
aos atos do Poder Público Municipal, garantindo à população acesso
aos documentos públicos;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Exe-
cutivo municipal, os procedimentos para a garantia do acesso à in-
formação e para a classificação de informações sob restrição de aces-
so, observados grau e prazo de sigilo, conforme o disposto na Lei no

12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5o, no inciso II
do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição.

Art. 2o Os órgãos e as entidades do Poder Executivo mu-
nicipal assegurarão, às pessoas naturais e jurídicas, o direito de aces-
so à informação, que será proporcionado mediante procedimentos ob-
jetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão, observados os princípios da administração pública e as
diretrizes previstas na Lei no 12.527, de 2011.

Art. 3o Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - informação - dados, processados ou não, que podem ser

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em
qualquer meio, suporte ou formato;

II - dados processados - dados submetidos a qualquer ope-
ração ou tratamento por meio de processamento eletrônico ou por
meio automatizado com o emprego de tecnologia da informação;

III - documento - unidade de registro de informações, qual-
quer que seja o suporte ou formato;

IV - informação sigilosa - informação submetida temporaria-
mente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibi-
lidade para a segurança da sociedade e do Município, e aquelas
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;

V - informação pessoal - informação relacionada à pessoa
natural identificada ou identificável, relativa à intimidade, vida privada,
honra e imagem;

VI - tratamento da informação - conjunto de ações referentes
à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução,
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;

VII - disponibilidade - qualidade da informação que pode ser
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas auto-
rizados;

VIII - autenticidade - qualidade da informação que tenha sido
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado indiví-
duo, equipamento ou sistema;

IX - integridade - qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

X - primariedade - qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações;

XI - informação atualizada - informação que reúne os dados
mais recentes sobre o tema, de acordo com sua natureza, com os
prazos previstos em normas específicas ou conforme a periodicidade
estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam; e

XII - documento preparatório - documento formal utilizado co-
mo fundamento da tomada de decisão ou de ato administrativo, a
exemplo de pareceres e notas técnicas.

Art. 4o A busca e o fornecimento da informação são gratui-
tos, ressalvada a cobrança do valor referente ao custo dos serviços e
dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, mídias
digitais e postagem.

Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos ser-
viços e dos materiais utilizados aquele cuja situação econômica não
lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, de-
clarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983.
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CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA

Art. 5o Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da
administração direta, as autarquias, as fundações públicas, as empre-
sas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entida-
des controladas direta ou indiretamente pelo Município.

§ 1o A divulgação de informações de empresas públicas, so-
ciedade de economia mista e demais entidades controladas pelo Mu-
nicípio que atuem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no
art. 173 da Constituição, estará submetida às normas pertinentes da
Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar sua competiti-
vidade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de
acionistas minoritários.

§ 2o Não se sujeitam ao disposto neste Decreto as informa-
ções relativas à atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas
de direito privado obtidas pelas agências reguladoras ou por outros
órgãos ou entidades no exercício de atividade de controle, regulação
e supervisão da atividade econômica cuja divulgação possa represen-
tar vantagem competitiva a outros agentes econômicos.

Art. 6o O acesso à informação disciplinado neste Decreto
não se aplica:

I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal,
bancário, de operações e serviços no mercado de capitais, comercial,
profissional, industrial e segredo de justiça; e

II - às informações referentes a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindí-
vel à segurança da sociedade e do Município, na forma do §1o do art.
7o da Lei no 12.527, de 2011.

CAPÍTULO III

DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 7o É dever dos órgãos e entidades municipais promover,
independente de requerimento, a divulgação no sítio sistemas.cam-
pos.rj.gov.br/sic de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas, observado o disposto nos arts. 7o e 8o da
Lei no 12.527, de 2011.

§ 1o As informações referentes aos órgãos e entidades mu-
nicipais deverão ser implementadas em seção específica no sítio de
que trata o caput.

§ 2o Serão disponibilizados no sítio na Internet da Prefeitura
Municipal:

I - banner na página inicial, que dará acesso à seção espe-
cífica de que trata o § 1o; e

II - barra de identidade do Governo municipal, contendo fer-
ramenta de redirecionamento de página para o sítio principal do Ser-
viço de Informação ao Cidadão Lei no12.527, de 2011.

§ 3o Deverão ser divulgadas, na seção específica de que tra-
ta o § 1o, informações sobre:

I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicá-
vel, principais cargos e seus ocupantes, endereços e telefones das
unidades, horários de atendimento ao público;

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com in-
dicação da unidade responsável, principais metas e resultados e,
quando existentes, indicadores de resultado e impacto;

III - repasses ou transferências de recursos financeiros;
IV - execução orçamentária e financeira detalhada;
V - licitações realizadas e em andamento, com editais, ane-

xos e resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho
emitidas;

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de car-
go, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios,
ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias,
bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que es-
tiverem na ativa, de maneira individualizada;

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;
VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos

termos do art. 40 da Lei nº 12.527, de 2011, e telefone e correio ele-
trônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC; e

IX - programas financiados pelo Fundo de Desenvolvimento
de Campos dos Goytacazes - FUNDECAM.

§ 4o As informações poderão ser disponibilizadas por meio
de ferramenta de redirecionamento de página na Internet, quando es-
tiverem disponíveis em outros sítios governamentais.

§ 5o No caso das empresas públicas, sociedades de econo-
mia mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem
em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Cons-
tituição, aplica-se o disposto no § 1o do art. 5o.

§ 6o O FUNDECAM divulgará periodicamente informações re-
lativas às operações de crédito praticadas, inclusive as taxas de juros
e prazos de amortização e modalidades de financiamentos.

§ 7o A divulgação das informações previstas no § 3o não ex-
clui outras hipóteses de publicação e divulgação de informações pre-
vistas na legislação.

Art. 8o O sítio sistemas.campos.rj.gov.br/sic deverá, em cum-
primento à Lei de Acesso à Informação, atender aos seguintes requi-
sitos:

I - conter formulário para pedido de acesso à informação;
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o

acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em lin-
guagem de fácil compreensão;

III - possibilitar gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e
texto, de modo a facilitar a análise das informações;

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

VI - garantir autenticidade e integridade das informações dis-
poníveis para acesso;

VII - indicar instruções que permitam ao requerente comuni-
car-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; e

VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com
deficiência.

CAPÍTULO IV

DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Seção I

Do Serviço de Informação ao Cidadão

Art. 9o Fica criado o Serviço de Informações ao Cidadão -
SIC, com o objetivo de:

I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informa-
ção;

II - informar sobre a tramitação de documentos nas unidades; e
III - receber e registrar pedidos de acesso à informação.

Parágrafo único. Compete ao SIC:
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que pos-

sível, o fornecimento imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico es-

pecífico e a entrega de número do protocolo, que conterá a data de
apresentação do pedido; e

III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à uni-
dade responsável pelo fornecimento da informação, quando couber.

Art. 10. O SIC será instalado na Secretaria Municipal da
Transparência e Controle, situada na Rua Coronel Ponciano de Aze-
vedo Furtado 49, Parque Santo Amaro, cujo horário de funcionamento
será das 9 às 12 e de 14 às 17 horas, de segunda a sexta-feira.

Seção II

Do Pedido de Acesso à Informação

Art. 11. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular
pedido de acesso à informação.

§ 1o O pedido será apresentado em formulário padrão, dis-
ponibilizado em meio eletrônico e físico, no sítio na Internet e no
SIC.

§ 2o O prazo de resposta será contado a partir da data de
apresentação do pedido ao SIC.

§ 3o É facultado ao SIC o recebimento de pedidos de acesso
à informação por qualquer outro meio legítimo, como contato telefô-
nico, correspondência eletrônica ou física, desde que atendidos os re-
quisitos do art. 12.

§ 4o Na hipótese do § 3o, será enviada ao requerente co-
municação com o número de protocolo e a data do recebimento do
pedido pelo SIC, a partir da qual se inicia o prazo de resposta.

Art. 12. O pedido de acesso à informação deverá conter:
I - nome do requerente;
II - número de documento de identificação válido;
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação

requerida; e
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para rece-

bimento de comunicações ou da informação requerida.

Art. 13. Não serão atendidos pedidos de acesso à informa-
ção:

I - genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação

ou consolidação de dados e informações.

Art. 14. São vedadas exigências relativas aos motivos do pe-
dido de acesso à informação.

Seção III

Do Procedimento de Acesso à Informação

Art. 15. Recebido o pedido e estando a informação disponí-
vel, o acesso será imediato.

§ 1o Caso não seja possível o acesso imediato, o SIC de-
verá, no prazo de até vinte dias:

I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico in-
formado;

II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à in-
formação, efetuar reprodução ou obter certidão relativa à informação;

III - comunicar que não possui a informação ou que não tem
conhecimento de sua existência;

IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade
responsável pela informação ou que a detenha; ou

V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do aces-
so.

§ 2o Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar
manuseio de grande volume de documentos, ou a movimentação do
documento puder comprometer sua regular tramitação, será adotada a
medida prevista no inciso II do § 1o.

§ 3o Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da
informação ou do documento, o SIC deverá indicar data, local e modo
para consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere
com o original.

§ 4o Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o
§ 3o, o requerente poderá solicitar que, às suas expensas e sob su-
pervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio
que não ponha em risco a integridade do documento original.

Art. 16. O prazo para resposta do pedido poderá ser pror-
rogado por dez dias, mediante justificativa encaminhada ao requerente
antes do término do prazo inicial de vinte dias.

Art. 17. Caso a informação esteja disponível ao público em
formato impresso, eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o
SIC deverá orientar o requerente quanto ao local e modo para con-
sultar, obter ou reproduzir a informação.

Parágrafo único. Na hipótese do caput o SIC desobriga-se
do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informa-
ção.

Art. 18. Quando o fornecimento da informação implicar repro-
dução de documentos, o SIC, observado o prazo de resposta ao pe-
dido, disponibilizará ao requerente Documento de Arrecadação Muni-
cipal - DAM ou documento equivalente, para pagamento dos custos
dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no
prazo de dez dias, contado da comprovação do pagamento pelo re-
querente ou da entrega de declaração de pobreza por ele firmada,
nos termos da Lei no 7.115, de 1983, ressalvadas hipóteses justifica-
das em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a re-
produção demande prazo superior.

Art. 19. Negado o pedido de acesso à informação, será en-
viada ao requerente, no prazo de resposta, comunicação com:

I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal;
II - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da au-

toridade que o apreciará; e
III - possibilidade de apresentação de pedido de desclassifi-

cação da informação, quando for o caso, com indicação da autoridade
classificadora que o apreciará.

§1o As razões de negativa de acesso a informação classifi-
cada indicarão o fundamento legal da classificação, a autoridade que
a classificou e o código de indexação do documento classificado.

§ 2o O SIC disponibilizará formulário padrão para apresenta-
ção de recurso e de pedido de desclassificação.

Art. 20. O acesso a documento preparatório ou informação
nele contida, utilizados como fundamento de tomada de decisão ou de
ato administrativo, será assegurado a partir da edição do ato ou de-
cisão.

Seção IV

Dos Recursos

Art. 21. No caso de negativa de acesso à informação ou de
não fornecimento das razões da negativa do acesso, poderá o reque-
rente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da
decisão, ao Secretário da Transparência e Controle, que deverá apre-
ciá-lo no prazo de dez dias, contado da sua apresentação.

Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput,
poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, con-
tado da ciência da decisão, ao Prefeito, que deverá se manifestar em
dez dias contados do recebimento do recurso.

Art. 22. No caso de não haver resposta ao pedido de acesso
à informação, o requerente poderá apresentar reclamação no prazo
de dez dias ao Secretário da Transparência e Controle, que deverá se
manifestar no prazo de dez dias, contado do recebimento da recla-
mação.

§ 1o O prazo para apresentar reclamação começará trinta
dias após a apresentação do pedido.

§ 2o O Secretário da Transparência e Controle poderá desig-
nar outra autoridade que lhe seja diretamente subordinada como res-
ponsável pelo recebimento e apreciação da reclamação.

Art. 23. Sendo infrutífera a reclamação de que trata o art.
22, poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias,
contado da ciência da decisão, ao Prefeito, que deverá se manifestar
no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso.

CAPÍTULO V

DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE
SIGILO

Seção I

Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Pra-
zos

de Sigilo

Art. 24. São passíveis de classificação as informações con-
sideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado,
cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a in-
tegridade do território nacional, estadual ou municipal;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou
as relações do Município com outros entes públicos ou privados;

III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em ca-
ráter sigiloso por outros entes públicos e organismos internacionais;

IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da po-
pulação;

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econô-
mica do Município;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens,
instalações ou áreas de interesse estratégico municipal, observado o
disposto no inciso II do caput do art. 6o;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas
autoridades e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, de investigação
ou de fiscalização em andamento, relacionadas com prevenção ou re-
pressão de infrações.

Art. 25. A informação em poder dos órgãos e entidades, ob-
servado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segu-
rança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada no grau ul-
trassecreto, secreto ou reservado.

Art. 26. Para a classificação da informação em grau de si-
gilo, deverá ser observado o interesse público da informação e uti-
lizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e
do Estado; e

II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o
evento que defina seu termo final.

Art. 27. Os prazos máximos de classificação são os seguin-
tes:

I - grau ultrassecreto: vinte e cinco anos;
II - grau secreto: quinze anos; e
III - grau reservado: cinco anos.
Parágrafo único. Poderá ser estabelecida como termo final

de restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, observa-
dos os prazos máximos de classificação.

Art. 28. As informações que puderem colocar em risco a se-
gurança do Prefeito, Vice-Prefeito e seus cônjuges e filhos serão clas-
sificadas no grau reservado e ficarão sob sigilo até o término do man-
dato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

Art. 29. A classificação de informação é de competência do
Prefeito, que poderá delegar a competência para classificação no grau
reservado aos Secretários Municipais ou ao Procurador Geral do Mu-
nicípio.

§ 1ºoÉ vedada a subdelegação da competência de que trata
o caput.

§ 2o Os agentes públicos referidos no § 1o deverão dar ciên-
cia do ato de classificação à autoridade delegante, no prazo de no-
venta dias.

Seção II
Dos Procedimentos para Classificação de Informação

Art. 30. A decisão que classificar a informação em qualquer
grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação de
Informação - TCI, conforme modelo contido no Anexo, e conterá o se-
guinte:

I - código de indexação de documento;
II - grau de sigilo;
III - categoria na qual se enquadra a informação;
IV - tipo de documento;
V - data da produção do documento;
VI - indicação de dispositivo legal que fundamenta a classi-

ficação;
VII - razões da classificação, observados os critérios estabe-

lecidos no art. 27;
VIII - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses

ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, observados os
limites previstos no art. 28;
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IX - data da classificação; e
X - identificação da autoridade que classificou a informação.
§ 1o O TCI seguirá anexo à informação.
§ 2o As informações previstas no inciso VII do caput deverão

ser mantidas no mesmo grau de sigilo que a informação classificada.

Art. 31. Na hipótese de documento que contenha informa-
ções classificadas em diferentes graus de sigilo, será atribuído ao do-
cumento tratamento do grau de sigilo mais elevado, ficando assegu-
rado o acesso às partes não classificadas por meio de certidão, ex-
trato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo.

Art. 32. Os órgãos e entidades poderão constituir Comissão
Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos - CPADS, com as
seguintes atribuições:

I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua
atuação para fins de classificação em qualquer grau de sigilo;

II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade
hierarquicamente superior quanto à desclassificação, reclassificação
ou reavaliação de informação classificada em qualquer grau de sigilo;

III - propor o destino final das informações desclassificadas,
indicando os documentos para guarda permanente, observado o dis-
posto na Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e

IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações des-
classificadas e documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser
disponibilizado na Internet.

Seção III

Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classi-
ficada em Grau de Sigilo

Art. 33. A classificação das informações será reavaliada pela
autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior,
mediante provocação ou de ofício, para desclassificação ou redução
do prazo de sigilo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput,
além do disposto no art. 25, deverá ser observado:

I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação, pre-
visto no art. 27;

II - o prazo máximo de quatro anos para revisão de ofício
das informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, pre-
visto no inciso I do caput do art. 47;

III - a permanência das razões da classificação;
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da di-

vulgação ou acesso irrestrito da informação; e
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior

por autoridades ou agentes públicos.

Art. 34. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da
classificação poderá ser apresentado aos órgãos e entidades indepen-
dente de existir prévio pedido de acesso à informação.

Parágrafo único. O pedido de que trata o caput será ende-
reçado à autoridade classificadora, que decidirá no prazo de trinta
dias.

Art. 35. Negado o pedido de desclassificação ou de reava-
liação pela autoridade classificadora, o requerente poderá apresentar
recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da negativa, ao
Prefeito ou à autoridade com as mesmas prerrogativas, que decidirá
no prazo de trinta dias.

§ 1o Nos casos em que a autoridade classificadora esteja
vinculada a autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de
economia mista, o recurso será apresentado ao dirigente máximo da
entidade.

§ 2o No caso da Guarda Civil Municipal, o recurso será apre-
sentado primeiramente perante o respectivo Comandante, e, em caso
de negativa, ao Prefeito.

Art. 36. A decisão da desclassificação, reclassificação ou re-
dução do prazo de sigilo de informações classificadas deverá constar
das capas dos processos, se houver, e de campo apropriado no TCI.

Seção IV

Disposições Gerais

Art. 37. As informações classificadas no grau ultrassecreto
ou secreto serão definitivamente preservadas, nos termos da Lei no

8.159, de 1991, observados os procedimentos de restrição de acesso
enquanto vigorar o prazo da classificação.

Art. 38. As informações classificadas como documentos de
guarda permanente que forem objeto de desclassificação serão enca-
minhadas ao Arquivo Geral, ao arquivo permanente do órgão público,
da entidade pública ou da instituição de caráter público, para fins de
organização, preservação e acesso.

Art. 39. As informações sobre condutas que impliquem vio-
lação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a man-
do de autoridades públicas não poderão ser objeto de classificação
em qualquer grau de sigilo nem ter seu acesso negado.

Art. 40. Não poderá ser negado acesso às informações ne-
cessárias à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões
que demonstrem a existência de nexo entre as informações requeri-
das e o direito que se pretende proteger.

Art. 41. O acesso, a divulgação e o tratamento de informa-
ção classificada em qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam credenciadas,
sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei.

Art. 42. As autoridades do Poder Executivo municipal ado-
tarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subor-
dinado conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de
segurança para tratamento de informações classificadas em qualquer
grau de sigilo.

Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que,
em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, executar ativi-
dades de tratamento de informações classificadas, adotará as provi-
dências necessárias para que seus empregados, prepostos ou repre-
sentantes observem as medidas e procedimentos de segurança das
informações.

Art. 43. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pu-
blicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet:

I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze me-
ses;

II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo,
que deverá conter:

a) código de indexação de documento;
b) categoria na qual se enquadra a informação;
c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classifica-

ção; e
d) data da produção, data da classificação e prazo da clas-

sificação;
III - relatório estatístico com a quantidade de pedidos de

acesso à informação recebidos, atendidos e indeferidos; e
IV - informações estatísticas agregadas dos requerentes.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão manter em

meio físico as informações previstas no caput, para consulta pública
em suas sedes.

CAPÍTULO VI

DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 44. As informações pessoais relativas à intimidade, vida
privada, honra e imagem detidas pelos órgãos e entidades:

I - terão acesso restrito a agentes públicos legalmente auto-
rizados e a pessoa a que se referirem, independentemente de clas-
sificação de sigilo, pelo prazo máximo de cem anos a contar da data
de sua produção; e

II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros au-
torizados por previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a
que se referirem.

Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais
esteja morto ou ausente, os direitos de que trata este artigo assistem
ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou ascendentes, con-
forme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, de
10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996.

Art. 45. O tratamento das informações pessoais deve ser fei-
to de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada,
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias
individuais.

Art. 46. O consentimento referido no inciso II do caput do
art. 44 não será exigido quando o acesso à informação pessoal for
necessário:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa es-
tiver física ou legalmente incapaz, e para utilização exclusivamente
para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, vedada a identifi-
cação da pessoa a que a informação se referir;

III - ao cumprimento de decisão judicial;
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; ou
V - à proteção do interesse público geral e preponderante.

Art. 47. A restrição de acesso a informações pessoais de
que trata o art. 44 não poderá ser invocada:

I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de ir-
regularidades, conduzido pelo Poder Público, em que o titular das in-
formações for parte ou interessado; ou

II - quando as informações pessoais não classificadas esti-
verem contidas em conjuntos de documentos necessários à recupe-
ração de fatos históricos de maior relevância.

Art. 48. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, de
ofício ou mediante provocação, reconhecer a incidência da hipótese
do inciso II do caput do art. 47, de forma fundamentada, sobre do-
cumentos que tenha produzido ou acumulado, e que estejam sob sua
guarda.

§ 1o Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que tra-
ta o caput, o órgão ou entidade poderá solicitar a universidades, ins-
tituições de pesquisa ou outras entidades com notória experiência em
pesquisa historiográfica a emissão de parecer sobre a questão.

§ 2o A decisão de reconhecimento de que trata o caput será
precedida de publicação de extrato da informação, com descrição re-
sumida do assunto, origem e período do conjunto de documentos a
serem considerados de acesso irrestrito, com antecedência de no mí-
nimo trinta dias.

§ 3o Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 2o,
os documentos serão considerados de acesso irrestrito ao público.

§ 4o Na hipótese de documentos de elevado valor histórico
destinados à guarda permanente, caberá ao dirigente máximo do Ar-
quivo Municipal, ou à autoridade responsável pelo arquivo do órgão
ou entidade pública que os receber, decidir, após seu recolhimento,
sobre o reconhecimento, observado o procedimento previsto neste ar-
tigo.

Art. 49. O pedido de acesso a informações pessoais obser-
vará os procedimentos previstos no Capítulo IV e estará condicionado
à comprovação da identidade do requerente.

Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pes-
soais por terceiros deverá ainda estar acompanhado de:

I - comprovação do consentimento expresso de que trata o
inciso II do caput do art. 44, por meio de procuração;

II - comprovação das hipóteses previstas no art. 46;
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos

históricos de maior relevância, observados os procedimentos previstos
no art. 47; ou

IV - demonstração da necessidade do acesso à informação
requerida para a defesa dos direitos humanos ou para a proteção do
interesse público e geral preponderante.

Art. 50. O acesso à informação pessoal por terceiros será
condicionado à assinatura de um termo de responsabilidade, que dis-
porá sobre a finalidade e a destinação que fundamentaram sua au-
torização, sobre as obrigações a que se submeterá o requerente.

§ 1o A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-
se à finalidade e à destinação que fundamentaram a autorização do
acesso, vedada sua utilização de maneira diversa.

§ 2o Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de
terceiros será responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei.

Art. 51. Aplica-se, no que couber, a Lei no 9.507, de 12 de
novembro de 1997, em relação à informação de pessoa, natural ou
jurídica, constante de registro ou banco de dados de órgãos ou en-
tidades governamentais ou de caráter público.

CAPÍTULO VII

DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 52. As entidades privadas sem fins lucrativos que rece-
berem recursos públicos para realização de ações de interesse pú-
blico deverão dar publicidade às seguintes informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de par-

cerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o
Poder Executivo Municipal, respectivos aditivos, e relatórios finais de
prestação de contas, na forma da legislação aplicável.

§ 1o As informações de que trata o caput serão divulgadas
em sítio na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de
amplo acesso público em sua sede.

§ 2o A divulgação em sítio na Internet referida no §1o poderá
ser dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública, e mediante
expressa justificação da entidade, nos casos de entidades privadas
sem fins lucrativos que não disponham de meios para realizá-la.

§ 3o As informações de que trata o caput deverão ser pu-
blicadas a partir da celebração do convênio, contrato, termo de par-
ceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas pe-
riodicamente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após a en-
trega da prestação de contas final.

Art. 53. Os pedidos de informação referentes aos convênios,
contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos con-
gêneres previstos no art. 52 deverão ser apresentados diretamente
aos órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recursos.

CAPÍTULO VIII

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 54. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsa-
bilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos
deste Decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou forne-
cê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigu-
rar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se en-
contre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre que tenha co-
nhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego
ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de aces-
so à informação;

IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir aces-
so indevido a informação classificada em grau de sigilo ou a infor-
mação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou
de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação classificada em grau de sigilo para beneficiar a si ou a ou-
trem, ou em prejuízo de terceiros;

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de
agentes do Estado.

§ 1o Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e
do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão con-
sideradas, para fins do disposto na Lei municipal nº 5.247, de 16 de
dezembro de 1991, infrações administrativas, que deverão ser apena-
das, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios estabelecidos
na referida lei.

§ 2o Pelas condutas descritas no caput, poderá o agente pú-
blico responder, também, por improbidade administrativa, conforme o
disposto nas Leis no 1.079, de 10 de abril de 1950, e no 8.429, de 2
de junho de 1992.

Art. 55. A pessoa natural ou entidade privada que detiver in-
formações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder
Público e praticar conduta prevista no art. 54, estará sujeita às se-
guintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o Poder Público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impe-

dimento de contratar com a administração pública por prazo não su-
perior a dois anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administração pública, até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1o A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com
as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput.

§ 2o A multa prevista no inciso II do caput será aplicada sem
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá ser:

I - inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) nem superior a R$
200.000,00 (duzentos mil reais), no caso de pessoa natural; ou

II - inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nem superior a R$
600.000,00 (seiscentos mil reais), no caso de entidade privada.

§ 3o A reabilitação referida no inciso V do caput será auto-
rizada somente quando a pessoa natural ou entidade privada efetivar
o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e de-
pois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV
do caput.

§ 4o A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é
de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade
pública.

§ 5o O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses
previstas neste artigo é de dez dias, contado da ciência do ato.

CAPÍTULO IX

DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI
Seção I
Da Autoridade de Monitoramento
Art. 56. O dirigente máximo de cada órgão ou entidade de-

signará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para exercer
as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso
à informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei no

12.527, de 2011;
II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste

Decreto e apresentar ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade
relatório anual sobre o seu cumprimento, encaminhando-o à Secreta-
ria da Transparência e Controle;

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e pro-
cedimentos necessários à implementação deste Decreto;

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento
deste Decreto; e

V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omis-
são de autoridade competente, observado o disposto no art. 22.

Seção II
Das Competências Relativas ao Monitoramento
Art. 57. Compete à Secretaria da Transparência e Controle,

observadas as competências dos demais órgãos e entidades e as
previsões específicas neste Decreto:

I - definir o formulário padrão, disponibilizado em meio físico
e eletrônico, que estará à disposição no sítio na Internet e no SIC, de
acordo com o § 1o do art. 11;

II - promover campanha de abrangência municipal de fomen-
to à cultura da transparência na administração pública e conscienti-
zação sobre o direito fundamental de acesso à informação;

III - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que
couber, a capacitação das entidades privadas sem fins lucrativos, no
que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à trans-
parência na administração pública;

IV - monitorar a implementação da Lei no 12.527, de 2011,
concentrando e consolidando a publicação de informações estatísticas
relacionadas no art. 43;

V - preparar relatório anual com informações referentes à im-
plementação da Lei no 12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara
Municipal;

VI - monitorar a aplicação deste Decreto, especialmente o
cumprimento dos prazos e procedimentos;

VII - definir, em conjunto com a Gabinete do Prefeito, dire-
trizes e procedimentos complementares necessários à implementação
da Lei no12.527, de 2011.

VIII - estabelecer procedimentos, regras e padrões de divul-
gação de informações ao público, fixando prazo máximo para atua-
lização;

IX - detalhar os procedimentos necessários à busca e estru-
turação.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 58. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de

gestão da informação, promovendo os ajustes necessários aos pro-
cessos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de docu-
mentos e informações.

Art. 59. A publicação anual de que trata o art. 43 terá inicio
em junho de 2018.

Art. 60 Os órgãos públicos municipais e entidades cujos efei-
tos do presente decreto se apliquem, terão o prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da sua entrada em vigor, para se adequarem aos seus
termos.

Art. 61. Este Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 31 de março de 2017.

RAFAEL DINIZ
- PREFEITO - Id: 2022521

Id: 2022522
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Portaria N°1354/2017

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE, anular a Portaria nº 1347/2017, bem como todos seus efeitos, ficando ratificada e
em vigor a Portaria nº 183/2017, que nomeia Rafael Pinheiro Caetano Damasceno, para exercer na
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o cargo em comissão de Subsecretário Adjunto
de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico, Símbolo DAS-2, com efeito a contar de 04/04/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 04 de abril de 2017.

Rafael Diniz
- Prefeito-

Id: 2022547

Secretaria Municipal de Gestão Pública

Portaria Nº125/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Resolve, por determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no Processo nº.
206.870-2/14, republicar a Portaria nº 166/2013, publicada no D.O. em 04 de novembro de 2013, para
viger nos seguintes termos: fixar a partir de 08 de novembro de 2012, em R$ 1.226,36(um mil duzentos
e vinte e seis reais e trinta e seis centavos), com base no Parecer Jurídico n°3350/2012, exarado no
Processo n° 4125/2012, deferido em 19.10.2012 e Portaria de Concessão n° 1784/2012, de 29 de ou-
tubro de 2012, publicado no Órgão Oficial em 08.11.2012, a pensão mensal da Srtª MARIA LUIZA DOS
SANTOS VIEIRA WILLIMA, neste ato representada por sua genitora GUIOMAR MICHELE DOS SAN-
TOS VIEIRA, na condição de neta e dependente da falecida servidora, Sr.ª MARIA DE LOURDES WIL-
LIMA, sua então guardiã, pertencente ao quadro de ex-servidores desta municipalidade, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde, na função de Atendente de Consultório, matrícula 8272, uma PENSÃO
MENSAL, no percentual correspondente a 100% (cem por cento) dos proventos do de cujus, com efeito
a contar do óbito em 25.01.2012, tudo com base no artigo 40, § 7°, I e II da CF/88, redação dada
EMC 41/2003 c/c artigo 40, §8° da CF/88 e art. 2º, II da Lei nº. 10.887/04; artigo 33, § 3° da Lei
8096/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente e regras prescritas na Lei n° 6786/99 - PREVICAMPOS,
correspondente a PARCELA ÚNICA.

PARCELA ÚNICA: de acordo com o artigo 40, §7°, I, II da
CF/88, redação dada pela EC 41/2003 c/c artigo 40, §8° da
CF/88 e art. 2º, II da Lei 10.887/04.

R$
1.226,36

Um mil duzentos e vinte e
seis reais e trinta e seis
centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, 15 DE

MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

PORTARIA Nº. 020/2017

PORTARIA Nº127/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, NO USO

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

Resolve, por determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no Processo nº.
237.463-3/08 e por força da EMC n°70/2012, publicada no D.O. em 29 de março de 2012, que acres-
centou o art.6°-A a EMC n°41/2003, estabelecendo critérios para o cálculo e correção dos proventos da
aposentadoria por invalidez e pensão: republicar a Portaria n°. 168/2007, publicada no D.O. 09.06.2007,
para re-fixar a partir de 29.03.2012, em R$ 2.487,53 (Dois mil quatrocentos e oitenta e sete reais e
cinquenta e três centavos) o provento mensal do Sr. FRANCISCO DE ASSIS PINTO, lotado na Secre-
taria Municipal de Transporte, na função de Agente de Fiscalização de Transportes Coletivos, matrícula
nº. 3160, aposentado conforme Portaria nº 1404/2005, publicada no Órgão Oficial em 22 de setembro de
2005, conforme Laudo Médico datado em 13.06.2005 de fl.67, com base nos artigos 40,§ 1°, inciso I da
CF/88 e art.105, I, § 1° c/c art.107, § 2° ambos da Lei 5.247/91 c/c art.6°-A da EMC n°41/2003 c/c art.
7º, inc. VII da CF/88, acrescentado pela EMC nº.70/2012, correspondente as seguintes parcelas.

Vencimento: INTEGRAL - Referente ao Nível X, letra “A” da ta-
bela de vencimentos, Anexo V da Lei Municipal nº 7.346/2002;
c/c Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº. 7.654/2004; Lei nº.
7.721/2005; Lei nº. 7.828/2006; Lei nº. 7.931/2007; Lei nº.
8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010 e Lei nº.
8.234/2011.

R$
1.581,94

Hum mil quinhentos e oiten-
ta e um reais e noventa e
quatro centavos.

Quinquênio: Referente a 30% (trinta por cento) do vencimento,
de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº 5.247/91.

R$ 474,58Quatrocentos e setenta e
quatro reais e cinquenta e
oito centavos.

PRODUTIVIDADE: de acordo com o artigo 1º, IV, da Lei nº
4.212/83, Lei nº 6.312/97; Decreto Municipal nº 244/02 c/c o ar-
tigo 110, parágrafos 1º e 3º, “b”, da Lei nº 5.247/91.

R$ 431,01Quatrocentos e trinta reais e
noventa e sete centavos.

Total: R$
2.487,53

Dois mil quatrocentos e oi-
tenta e sete reais e cin-
quenta e três centavos.

Secretaria Municipal de Gestão Pública da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, 15 de
março de 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretario Municipal de Gestão Pública

Portaria nº. 020/2017

PORTARIA Nº 131/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 22 de janeiro de 2017, em R$ 2.028,56 (Dois mil e vinte e oito reais e
cinquenta e seis centavos), o provento mensal do Sr. PAULO AUGUSTO DOS SANTOS, lotado na
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ambiental, junto a Superintendência de Limpeza Pública,
na função de Conservador de Estradas e Vias Públicas - Padrão Q, matrícula nº 4760, aposentado
conforme Portaria nº 020/2016, de 12 de janeiro de 2016, publicada no Órgão Oficial em 22 de
janeiro de 2016, com base no artigo 6º da EC nº 41/2003, correspondente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao valor do cargo de Conservador de
Estradas e Vias Públicas, Nível I, letra “Q” da tabela de Venci-
mentos, Anexo V da Lei nº 7.346/2002; c/c Decreto Municipal nº
120/2003; Lei nº. 7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei nº.
7.828/2006; Lei nº. 7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº.
8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº.
8.306/2012; Lei nº. 8.338/2013; Lei nº. 8.541/2014; Lei nº.
8.644/2015; Lei nº. 8.691/2015 e Lei nº. 4.950/89.

R$
1.159,18

Hum mil cento e cinquenta e
nove reais e dezoito centa-
vos.

QUINQUÊNIO: Referente a 35% (trinta e cinco por cento) do
vencimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 405,71Quatrocentos e cinco reais e
setenta e um centavos.

INSALUBRIDADE: Referente a 40% (Quarenta por cento) do
vencimento, de acordo com a Lei nº 7.097/2001; artigo 113-LOM;
Lei Federal nº 5.452/43 artigos 189 e 197 com redação dada pe-
la Lei Federal nº 6.514/77; artigos 61 e 110 parágrafos 1º e 3º,
“b”, da Lei nº 5.247/91 e Lei nº 7.709/2005.

R$ 463,67Quatrocentos e sessenta e
três reais e sessenta e sete
centavos.

Total: R$
2.028,56

Dois mil e vinte e oito
reais e cinquenta e seis
centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Portaria nº. 020/2017

PORTARIA Nº132/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 22 de janeiro de 2016, em R$ 1.639,80 (Hum mil seiscentos e trinta e nove
reais e oitenta centavos), o provento mensal da Srª. REGINA CÉLIA TAVARES PINTO, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, na função de Agente de Serviços Gerais III -
Padrão “N”, matrícula nº7052, aposentada conforme Portaria nº 018/2016, de 12 de janeiro de 2016,
publicada no Órgão Oficial em 22 de janeiro de 2016, com base no artigo 3º da EC nº 47/2005,
correspondente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao Nível III, letra “N” da tabela de ven-
cimentos, Anexo V da Lei Municipal nº 7.346/2002 com altera-
ções da Lei nº. 7.592/2004 c/c Decreto Municipal nº 120/2003;
Lei nº. 7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei nº. 7.828/2006; Lei nº.
7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº.
8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº. 8.306/2012; Lei nº.
8.338/2013; Lei nº. 8.541/2014; Lei nº. 8.644/2015 e Lei nº.
8.691/2015.

R$
1.130,90

Hum mil cento e trinta reais
e noventa centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 25% (vinte e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 282,72Duzentos e oitenta e dois
reais e setenta e dois centa-
vos.

INSALUBRIDADE: Referente a 20% (Vinte por cento) do venci-
mento, de acordo com a Lei nº 7.097/2001; artigo 113-LOM; Lei
Federal nº 5.452/43 artigos 189 e 197 com redação dada pela
Lei Federal nº 6.514/77; artigos 61 e 110 parágrafos 1º e 3º, “b”,
da Lei nº 5.247/91 e Lei nº 7.709/2005.

R$ 226,18Duzentos e vinte e seis
reais e dezoito centavos.

Total: R$
1.639,39

Hum mil seiscentos e trin-
ta e nove reais e trinta e
nove centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOY-
TACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria nº. 020/2017

PORTARIA Nº 133/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 28 de janeiro de 2017, em R$ 2.122,20 (Dois mil cento e vinte e dois reais e
vinte centavos), o provento mensal do Sr. CÉLIO SANTOS DE OLIVEIRA, lotado na Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, na função de Agente de Obras e Serviços Públicos I
- Padrão Q, matrícula nº 3626, aposentado conforme Portaria nº 092/2016, de 22 de janeiro de
2016, publicada no Órgão Oficial em 28 de janeiro de 2016, com base no Artigo 3º da EC nº
47/2005, correspondente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao valor do cargo de Agente de Obras
e Serviços Públicos, Nível I, letra “Q” da tabela de Vencimentos,
Anexo V da Lei nº 7.346/2002; c/c Decreto Municipal nº
120/2003; Lei nº. 7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei nº.
7.828/2006; Lei nº. 7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº.
8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº.
8.306/2012; Lei nº. 8.338/2013; Lei nº. 8.541/2014; Lei nº.
8.644/2015; Lei nº. 8.691/2015 e Lei nº. 4.950/89.

R$
1.369,17

Hum mil trezentos e sessen-
ta e nove reais e dezessete
centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 35% (trinta e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 479,20Quatrocentos e setenta e
nove reais e vinte centavos.

INSALUBRIDADE: Referente a 20% (Vinte por cento) do venci-
mento, de acordo com a Lei nº 7.097/2001; artigo 113-LOM; Lei
Federal nº 5.452/43 artigos 189 e 197 com redação dada pela Lei
Federal nº 6.514/77; artigos 61 e 110 parágrafos 1º e 3º, “b”, da
Lei nº 5.247/91 e Lei nº 7.709/2005.

R$ 273,83Duzentos e setenta e três
reais e oitenta e três centa-
vos.

Total: R$
2.122,20

Dois mil cento e vinte e
dois reais e vinte centa-
vos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Portaria nº. 020/2017

PORTARIA Nº 134/2017

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 28 de janeiro de 2016, em R$ 2.902,35 (Dois mil novecentos e dois reais e
trinta e cinco centavos), o provento mensal do SR. PAULO CESÁR LEITE FIGUEIREDO, lotado na
Secretaria Municipal de Infraestrutura E Mobilidade Urbana, na função de Operador de Máquinas I
- Padrão Q, matrícula nº2856, aposentado conforme Portaria nº089/2016, de 22 de janeiro de 2016,
publicada no Órgão Oficial em 28 de janeiro de 2016, com base no artigo 3º da EMC 47/2005,
correspondente as seguintes parcelas:

Vencimento: Referente cargo de Operador de Máquinas I da ta-
bela de vencimentos, Anexo VI da Lei Municipal nº 7.346/2002 -
Padrão Q; c/c Lei nº7.592/2004 e Decreto Municipal nº120/2003;
Lei nº 7.721/2005; Lei nº7.828/2006; Lei nº 7.931/2007; Lei
nº8002/2008; Lei nº 8.095/2009; Lei nº8.166/2010, Lei nº
8.234/2011; Lei nº8.306/2012; Lei nº8.338/2013; 8.541/2014; Lei
nº. 8.644/2015; Lei nº. 8.691/2015 e Lei nº. 4.950/89.

R$
1.872,49

Hum mil oitocentos e seten-
ta e dois reais e quarenta e
nove centavos.

Quinquênio: Referente a 35% (trinta e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 655,37Seiscentos e cinquenta e
cinco reais e trinta e sete
centavos.

Insalubridade: Referente a 20% (Vinte por cento) do vencimento
de acordo com a Lei nº7.097/2001; artigo 113-LOM; Lei Federal
nº5.452/43, artigos 189 e 197, com redação dada pela Lei Fe-
deral nº 6.514/77; artigos 61 e 110, parágrafos 1º e 3º, “B”, da
Lei nº5.247/91 e Lei nº7.386/2003.

R$ 374,49Trezentos e setenta e quatro
reais e quarenta e nove cen-
tavos.

Total: R$
2.902,35

Hum mil quinhentos e oi-
tenta e oito reais e cinco
centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretario Municipal de Gestão Pública

Portaria nº. 020/2017

PORTARIA Nº 135/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 28 de janeiro de 2016, em R$ 2.614,67 (Dois mil seiscentos e quatorze reais
e sessenta e sete centavos), o provento mensal do SR. LENILSON SILVA DOS SANTOS, lotado na
Secretaria Municipal de Saúde, na função de Motorista de Ambulância - Padrão “Q”, matrícula nº
3587, aposentado conforme Portaria nº 109/2016, de 25 de janeiro de 2016, publicada no Órgão
Oficial em 28 de janeiro de 2016, com base no artigo 3º da EC nº. 47/2005, correspondente as
seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao valor do cargo de Motorista de Am-
bulância, letra “Q” da tabela de Vencimentos, Anexo IV da Lei nº
7.346/2002; c/c Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº.
7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei nº. 7.828/2006; Lei nº.
7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº.
8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº. 8.306/2012; Lei nº.
8.338/2013; Lei nº. 8.541/2014; Lei nº. 8.644/2015 e Lei nº.
8.691/2015.

R$
1.686,89

Hum mil seiscentos e oitenta
e seis reais e oitenta e nove
centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 35% (trinta e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60 da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 590,41Quinhentos e noventa reais
e quarenta e um centavos.

INSALUBRIDADE: Referente a 20% (vinte por cento) do venci-
mento, de acordo com o art. 8º da Lei nº 3.863/80; Lei nº.
7.097/2001; artigos 61 e 110, parágrafos 1º e 3º, “b” da Lei nº.
5.247/91 e Lei nº. 7.709/2005.

R$ 337,37Trezentos e trinta e sete
reais e trinta e sete centa-
vos.

Total: R$
2.614,67

Dois mil seiscentos e qua-
torze reais e sessenta e
sete centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Gestão de Pública

Portaria nº. 020/2017
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PORTARIA Nº 136/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Resolve fixar, a partir de 28 de janeiro de 2016, em R$ 2.279,65 (Dois mil duzentos e setenta e nove
reais e sessenta e cinco centavos), o provento mensal da Srª. IVANILDA DOS SANTOS LOUVAIN,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, na função de Atendente de Consultório - Padrão “O”,
matrícula nº5521, aposentada conforme Portaria nº 097/2016, de 22 de janeiro de 2016, publicada
no Órgão Oficial em 28 de janeiro de 2016, com base no artigo 6º da EC nº 41/2003, correspon-
dente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao Nível III, letra “O” da tabela de ven-
cimentos, Anexo V da Lei Municipal nº 7.346/2002; c/c Decreto
Municipal nº 120/2003; Lei nº. 7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei
nº. 7.828/2006; Lei nº. 7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº.
8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº.
8.306/2012; Lei nº. 8.338/2013; Lei nº.8.541/2014 e Lei nº.
8.644/2015 e Lei nº. 8.644/2015.

R$
1.519,77

Hum mil quinhentos e deze-
nove reais e setenta e sete
centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 30% (trinta por cento) do vencimento,
de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº 5.247/91.

R$ 455,93Quatrocentos e cinquenta e
cinco reais e noventa e três
centavos.

INSALUBRIDADE: Referente a 20% (Vinte por cento) do venci-
mento, de acordo com a Lei nº 7.097/2001; artigo 113-LOM; Lei
Federal nº 5.452/43 artigos 189 e 197 com redação dada pela
Lei Federal nº 6.514/77; artigos 61 e 110 parágrafos 1º e 3º, “b”,
da Lei nº 5.247/91 e Lei nº 7.386/2003.

R$ 303,95Trezentos e três reais e no-
venta e cinco centavos.

Total: R$
2.279,65

Dois mil duzentos e seten-
ta e nove reais e sessenta
e cinco centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 17 DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Gestão de Pública

Portaria nº. 020/2017

Portaria Nº138/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Resolve, por determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no Processo nº.
221.042-3/09, republicar a Portaria nº.102/208, de 25 de março de 2008, publicada no Órgão Oficial em
21 e 22 de abril de 2008, para viger nos seguintes termos: fixar a partir de 10 de dezembro de 2007,
em R$ 1.667,06 (Hum mil seiscentos e sessenta e sete reais e seis centavos) o provento mensal da
SRª. MIRIAM MANSUR MURAD DE AZEVEDO, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, Professor
I-20 horas- ”A”, matrícula nº. 4142, aposentada conforme Portaria em nº. 661/2007, de 13 de novembro
de 2007, publicada no Órgão Oficial em 10 de dezembro de 2007, com base no artigo 6° da Emenda
Constitucional n°. 41/2003, correspondente as seguintes parcelas:

Vencimento: Referente a valor do cargo de PROFESSOR I-20
horas, letra “A” da tabela de vencimentos, Anexo III da Lei Mu-
nicipal n°. 7.345/2002; Decreto Municipal n°.120, de 16 de abril
de 2003; Lei n°.7.721/05; Lei n°.7.828/06; Lei n. 7.931/2007; Lei
8.002/2008; Lei 8.095/2009; Lei n. 5.132/90.

R$
1.190,79

Hum mil cento e noventa
reais e setenta e seis centa-
vos.

Quinquênio: Referente a 25% (vinte e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 297,69Duzentos e noventa e sete
reais e sessenta e nove
centavos.

Adicional: Referente a 15% (quinze por cento) do vencimento,
de acordo com os artigos 63, 66 §2º. Da Lei Municipal
nº.7.345/02.

R$ 178,61Cento e setenta e oito reais
e sessenta e um centavos.

Total: R$
1.667,06

Hum mil e seiscentos e
sessenta e sete reais e
seis centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PUBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, 22
DE MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA

PORTARIA N°.020/2017

Portaria N 139/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Resolve, por determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no Processo nº.
237.566-1/08 e por força da EMC nº.70/2012, publicada no D.O em 29 de março de 2012, que acres-
centou o art.6º-A a EMC n°.41/2003, estabelecendo critério para calculo e correção dos proventos da
aposentadoria por invalidez e pensão: republicar a Portaria nº. 480/2015, de 11 de novembro de 2015,
publicada no Órgão Oficial em 26 de novembro de 2015, que já havia republicada a Portaria nº.
160/2005, publicada no Órgão Oficial em 17 de julho de 2005, para refixar a partir de 29.03.2012, em
R$ 1.540,71 (Hum mil quinhentos e quarenta reais e setenta e um centavos), o provento mensal da
SRª. JOANA GOMES, lotada na Secretaria Municipal de Limpeza Publica, na função de Agente Ad-
ministrativo III, matrícula nº. 318, aposentada conforme Portaria n°. 1072/2005, de 27.042005, publicada
no Órgão Oficial em 03.05.2005 e republicada em 25.06.2005, conforme Laudo Médico datado em
21.03.2005 de fl.51, com base no artigo 40 § 1°I, da CF/88 e art.105, I §1° c/c art.107, §2º ambos da
Lei 5.247/91 c/c art. 6º-A da EMC n°. 41/2003 acrescentado pela EMC n°. 70/2012, correspondente as
seguintes parcelas:

Vencimento: Referente ao Nível VII, letra “A”, anexo da tabela
de vencimento da Lei Municipal nº. 7.346/2002; Decreto Municipal
n.120/2003; Lei nº.7.654/2004; Lei nº.7.931/2007; Lei n°.
8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010; Lei nº.
8.234/2011 e Lei nº. 4.95089.

R$
1.283,93

Hum mil duzentos e oitenta
e três reis e noventa e três
centavos.

Quinquênio: Referente a 20% (vinte por cento) do vencimento,
de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº 5.247/91.

R$ 256,78Duzentos e cinquenta e seis
reais e setenta e oito centa-
vos.

Total: R$
1.540,71

Hum mil quinhentos e qua-
renta reais e setenta e um
centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, 21 DE
MARÇO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA

PORTARIA N°.020/2017
PORTARIA Nº142/2017
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
Resolve fixar, a partir de 22 de janeiro de 2016, em R$ 2.272,24 (Dois mil duzentos e setenta e dois
reais e vinte quatro centavos), o provento mensal da Srª. VERA DA CONCEIÇÃO MOTÉ NEVES, lo-
tada na Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas e Contratos, na função de Agente Adminis-
trativo III - Padrão “G”, matrícula nº 14191, aposentada conforme Portaria nº 052/2016, de 19 de
janeiro de 2016, publicada no Órgão Oficial em 22 de janeiro de 2016, com base no artigo 6º da
EC nº 41/2003, correspondente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: Referente ao Nível VII, letra “G” da tabela de
vencimentos, Anexo V da Lei Municipal nº 7.346/2002 com alte-
rações da Lei nº. 7.592/2004 c/c Decreto Municipal nº 120/2003;
Lei nº. 7.654/2004; Lei nº. 7.721/2005; Lei nº. 7.828/2006; Lei nº.
7.931/2007; Lei nº. 8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº.
8.166/2010; Lei nº. 8.234/2011; Lei nº. 8.306/2012; Lei nº.
8.338/2013; Lei nº. 8.541/2014 e Lei nº. 8.644/2015.

R$
1.893,54

Hum mil oitocentos e noven-
ta e três reais e cinquenta e
quatro centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 20% (Vinte por cento) do vencimento,
de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº 5.247/91.

R$ 378,70Trezentos e setenta e oito
reais e setenta centavos.

Total: R$
2.272,24

Dois mil duzentos e seten-
ta e dois reais e vinte e
quatro.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 12 DE JANEIRO DE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Portaria nº. 020/2017
PORTARIA Nº143/2017

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
Resolve fixar, a partir de 28 de março de 2016, em R$ 2.584,27 (Dois mil quinhentos e oitenta e
quatro reais e vinte e sete centavos), o provento mensal da Srª. MARIA DA CONCEIÇÃO VIANA PES-
SANHA DE LIMA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, na função de Auxiliar de Enfermagem -

Padrão “M”, matrícula nº8417, aposentada conforme Portaria nº 111/2016, de 25 de janeiro de
2016, publicada no Órgão Oficial em 28 de janeiro de 2016, com base no art. 3º da EC nº. 47/2005,
correspondente as seguintes parcelas:

VENCIMENTO: INTEGRAL. Referente ao Nível VI, Padrão “M” da
tabela de vencimentos, Anexo V da Lei Municipal nº 7.346/2002;
c/c Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº. 7.654/2004; Lei nº.
7.721/2005; Lei nº. 7.828/2006; Lei nº. 7.931/2007; Lei nº.
8.002/2008; Lei nº. 8.095/2009; Lei nº. 8.166/2010; Lei nº.
8.234/2011; Lei nº. 8.306/2012; Lei nº. 8.338/2013; Lei
nº.8.541/2014 e Lei nº. 8.644/15.

R$
1.782,26

Hum mil setecentos e oitenta
e dois reais e vinte e seis
centavos.

QUINQUÊNIO: Referente a 25% (vinte e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 445,56Quatrocentos e quarenta e
cinco reais e cinquenta e
seis centavos.

INSALUBRIDADE: Referente a 20% (Vinte por cento) do venci-
mento, de acordo com a Lei nº 7.097/2001; artigo 113-LOM; Lei
Federal nº 5.452/43 artigos 189 e 197 com redação dada pela Lei
Federal nº6.514/77; artigos 61 e 110 parágrafos 1º e 3º, “b”, da
Lei nº 5.247/91 e Lei nº 7.709/2005.

R$ 356,45Trezentos e cinquenta e seis
reais e quarenta e cinco
centavos.

Total: R$
2.584,27

Dois mil quinhentos e oi-
tenta e quatro reais e vinte
e sete centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 22 DE MARÇO KDE 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Portaria nº. 020/2017
PORTARIA Nº144/2017
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
Resolve fixar, a partir de 22 de janeiro de 2016, em R$ 4.876,07 (Quatro mil oitocentos e setenta e
seis reais e sete centavos) o provento mensal da SRª. NEUSA MARIA CARNEIRO MANHÃES, lotada
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, na função de Pedagogo III - Padrão “C”,
matrícula nº17388, aposentada conforme Portaria nº054/2016, de 19 de janeiro de 2016, publicada
no Órgão Oficial em 22 de janeiro de 2016, com base no art. 6º da EC 41/2003, correspondente às
seguintes parcelas:

Vencimento: Referente cargo de Pedagogo, letra “C” da tabela
de vencimentos, Anexo III da Lei Municipal nº7.345/2002; c/c lei
nº8.133/2009 e Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº7.429/2003;
Lei nº7.654/2004; Lei nº7.721/2005; Lei nº7.828/2006; Lei
nº7.931/2007; Lei nº8.002/2008; Lei nº.8.095/2009; Lei
nº8.166/2010; Lei nº8.234/2011; Lei nº8.306/2012; Lei
nº8.338/2013 e Lei nº8.541/2014 e Lei nº. 8.644/2015.

R$
3.186,99

Três mil cento e oitenta e
seis reais e noventa e nove
centavos.

Quinquênio: Referente a 30% (trinta e cinco por cento) do ven-
cimento, de acordo com o artigo 60, da Lei Municipal nº
5.247/91.

R$ 956,09Novecentos e cinquenta e
seis reais e nove centavos.

Adicional: Referente a 03% (três por cento) do vencimento, de
acordo com o art. 8º da Lei Municipal nº 5.132/90; e artigos 110
da Lei Municipal nº 5.247/91 e artigos 63 §1º, 64 e 66 § 2º da
Lei Municipal nº 7.345/02.

R$ 95,60 Noventa e cinco reais e ses-
senta centavos.

Progressão: Referente a 15% (quinze por cento) do vencimento,
de acordo com art.31, I da Lei 8.133/2009.

R$ 637,39Seiscentos e trinta e sete
reais e trinta e nove centa-
vos.

Total R$
4.876,07

Quatro mil oitocentos e se-
tenta e seis reais e sete
centavos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, 22 de MARÇO de 2017.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretario Municipal de Gestão Pública

Portaria nº. 020/2017
Id: 2022551

Portaria n° 218/2017

Campos dos Goytacazes, de 03 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1873/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 219/2017

Campos dos Goytacazes, de 03 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1872/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 220/2017

Campos dos Goytacazes, de 03 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1868/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 221/2017

Campos dos Goytacazes, de 03 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1874/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 222/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1875/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 223/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1883/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública
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Portaria n° 224/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1885/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 225/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1870/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017 .

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 226/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1869/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 227/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1871/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 228/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1876/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 229/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1867/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 230/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1877/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.

2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.

3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 231/2017

Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.

O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas
atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1884/2017,

bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.
2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.
3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 232/2017
Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.
O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas

atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1892/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.
2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.
3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Portaria n° 233/2017
Campos dos Goytacazes, de 04 de Abril de 2017.
O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas

atribuições legais, previstas no Anexo III do artigo 55 Parágrafo Único,
da Lei n° 8.344/2013, e tendo em vista o disposto nos artigos 161,
166 e 167da Lei n° 5.247/1991, resolve:
1- Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, para apurar os fatos de que trate o Processo n°1918/2017,
bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos traba-
lhos.
2- Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela
Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo, de-
vidamente designada através das portarias n° 099/2017, 100/2017 e
101/2017, publicadas no dia 04/01/2017.
3- Publique-se.

André Luiz Gomes de Oliveira
Secretário Municipal de Gestão Pública

Id: 2022560

Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Mobilidade Urbana

ATO DO SECRETÁRIO

CONSIDERANDO, que o Decreto n° 002/2017 determinou a
suspensão, por até 90 (noventa) dias, dos pagamentos relativos aos
contratos de execução de obras firmados pela Administração Pública
Municipal Direta e Indireta nos exercícios anteriores;

CONSIDERANDO, as disposições do artigo 57, § 1°, inciso
III da Lei nº 8.666/93, que trata da interrupção da execução do con-
trato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
Administração;

CONSIDERANDO, os entraves burocráticos e operacionais
decorrentes da insuficiente transição administrativa do governo ante-
rior para o atual; e

CONSIDERANDO que o interesse público é indisponível;

RESOLVE:

PRORROGAR A SUSPENSÃO do prazo de execução, a par-
tir da presente data, por mais 60 (sessenta) dias, dos contratos vi-
gentes, celebrados no âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura
e Mobilidade Urbana.

Campos dos Goytacazes, 03 de Abril de 2017.

CLEDSON SAMPAIO BITENCOURT
Secretário Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana

Matrícula 36.720

Id: 2022552

INSTITUTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

Id: 2022468

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE

PORTARIA nº 01/2017.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPOR-
TES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO o Decreto 304/2013 que institui normas so-
bre a gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração
Direta e Indireta no Município de Campos dos Goytacazes, que es-
tabelece ao Presidente da Fundação Municipal de Esportes indicar os
gestores para os contratos sob sua responsabilidade;

RESOLVE:

Art. 1: Fica nomeado o servidor Manoel José do Rego Bar-
ros, matrícula 36.555 e Wellington Passos, matrícula 36.955 para
atuarem respectivamente como Gestor de Contratos, e como Fiscal de
Contratos administrativos, celebrados pela Fundação Municipal de Es-
portes.

Art. 2: Esta Portaria entrará em vigência com efeitos a contar
de 02/01/2017.

Publique-se.

Campos dos Goytacazes, 03 de abril de 2017.

Rafhael de Thuin
Presidente da Fundação Municipal de esportes

Id: 2022469

Fundação Municipal de Saúde
PORTARIA GP/ FMS Nº 013/2017.

A Presidente da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE Dra.
Fabiana de Mello Catalani Rosa, médica, portadora da matrícula fun-
cional n°. 25.952, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que o Art. 67 da Lei federal n°8.666/93, deter-
mina que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração especialmente designado;

Considerando que o Art. 2° do Decreto n° 304/2013, deter-
mina aos Secretários e Presidentes Municipais e Presidentes dos Ór-
gãos da Administração Pública Indireta deverão indicar Gestores e
Fiscais de Contratos para cada Contrato sob sua responsabilidade.

Resolve:

Art. 1º. Nomear os seguintes fiscais de CONTRATOS:
I - Raphael Bechara de Araújo, portador da matricula funcio-

nal n°. 28.762, fiscal no Hospital Ferreira Machado, Raquel Cristina F.
S. Melo, portadora da matricula funcional n° 25762, fiscal no Hospital
Geral de Guarus, Deise Ferreira Alves dos Santos, portadora da ma-
trícula funcional nº 26.219, fiscal nas unidades Pré-Hospitalares, dos
contratos de prestação de serviços contínuos de locação de tanques
criogênicos, e locação de equipamentos de geração de ar comprimido
medicinal e vácuo clínico com instalação nas unidades da Fundação
Municipal de Saúde.

Art. 2º Com efeitos a contar a partir de 02 de janeiro de
2017.

Campos dos Goytacazes, 30 de Março de 2017.

Dra. Fabiana de Mello Catalani Rosa
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

PORTARIA GP/ FMS Nº. 017/2017.

A Presidente da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE Dra.
Fabiana de Mello Catalani Rosa, médica, portadora da matrícula fun-
cional n°. 25.952, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que o Art. 67 da Lei federal n°8.666/93, deter-
mina que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração especialmente designado;

Considerando que o Art. 2° do Decreto n° 304/2013, deter-
mina aos Secretários e Presidentes Municipais e Presidentes dos Ór-
gãos da Administração Pública Indireta deverão indicar Gestores e
Fiscais de Contratos para cada Contrato sob sua responsabilidade.

Resolve:

Art. 1º. Nomear os seguintes fiscais de CONTRATOS:
I - Marcos José Quintanilha Rodrigues, portador da matricula

funcional n°. 29.185, fiscal no Hospital Ferreira Machado e Guilherme
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Ribeiro Rangel, portador da matrícula funcional n°. 33.861, fiscal no
Hospital Geral de Guarus, dos contratos de serviços para realização
de exames de eletroencefalograma à beira do leito; exames de diag-
nósticos de ressonância magnética; exames de diagnósticos de angio-
grafia (arco aórtico e troncos supra-aórticos), aortografia (abdominal e
torácica) e arteriografia (membro, pélvica e cerebral dos quatro va-
sos), que atendem aos pacientes internados nos Hospitais da Funda-
ção Municipal de Saúde;

II - Marcos José Quintanilha Rodrigues, portador da matricula
funcional n°. 29.185, fiscal no Hospital Ferreira Machado, Carlos Gi-
covate Neto, portador da matrícula funcional n°. 28.984 e Guilherme
Ribeiro Rangel, portador da matrícula funcional n°.33.861, fiscais no
Hospital Geral de Guarus, dos contratos de serviços para realização
de exames de colangiopancreatografia retrógrada endoscópica com
papilotomia (CPRE);

Art. 2º Com efeitos a contar a partir de 02 de Janeiro de
2017;

Campos dos Goytacazes, 30 de Março de 2017.

Dra. Fabiana de Mello Catalani Rosa
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 2022485

DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

A Secretária Municipal de Saúde e Presidente da Fundação
da Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela legislação em vigor, reconhecida a validade dos atos integrantes
do processo nº 2017.045.000190-1-PR, conforme parecer da Procura-
doria deste Município e sendo a dispensa de licitação em voga con-
veniente aos interesses públicos, conforme preconiza o art. 26 da Lei
8.666/1993, ratifica a presente contratação direta, por dispensa de li-
citação, com fulcro no art. 24, IV, da mesma lei, objetivando a aqui-
sição de insumos médico-hospitalares, mediante processo de compra
emergencial, para o abastecimento das unidades de saúde pertencen-
tes à Secretaria Municipal de Saúde e Fundação Municipal de Saúde,
pelo prazo de 03 (três) meses ou até que se conclua o procedimento
licitatório na modalidade pregão que está em curso, conforme quadro
abaixo:

Empresa Valor
Avante Brasil Comércio Eireli - ME
CNPJ: 22.706.161/0001-38

R$ 3.969.356,95

Distribuidora de Medicamentos Brasil Miracema
Ltda.
CNPJ: 03.946.428/0001-10

R$ 3.882.930,35

Lexmed Distribuidora Eireli - ME
CNPJ: 15.631.735/0001-90

R$ 2.652.774,55

Getfarma Distribuidora de Medicamentos Ltda.
CNPJ: 07.309.478/0001-47

R$ 444.732,20

Nova Aerofarma Comércio e Representações Lt-
da.
CNPJ: 01.982.722/0001-51

R$ 499.164,20

Martins e Martins Comercial Ltda.
CNPJ: 39.228.242/0001-72

R$ 602.737,00

Determina que sejam adotados os procedimentos visando à
contratação em tela.

Campos dos Goytacazes, 20 de março de 2017.

FABIANA DE MELLO CATALANI ROSA
Secretária Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

A Secretária Municipal de Saúde, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela legislação em vigor, reconhecida a validade
dos atos integrantes do processo nº 2017.045.000062-8-PR, conforme
parecer da Procuradoria deste Município e sendo a dispensa de li-
citação em voga conveniente aos interesses públicos, conforme pre-
coniza o art. 26 da Lei 8.666/1993, ratifica a presente contratação di-
reta, por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, IV, da mesma
lei, objetivando a aquisição de medicamentos, mediante processo de
compra emergencial, para o abastecimento das unidades de saúde
pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Fundação Municipal
de Saúde, pelo prazo de 03 (três) meses ou até que se conclua o
procedimento licitatório na modalidade pregão que está em curso,
conforme quadro abaixo:

Empresa Valor
Avante Brasil Comércio Eireli - ME
CNPJ: 22.706.161/0001-38

R$ 4.005.864,05

Distribuidora de Medicamentos Brasil Miracema
Ltda.
CNPJ: 03.946.428/0001-10

R$ 3.650.937,48

Disk Med Pádua Distribuidora de Medicamentos
Ltda.
CNPJ: 04.216.957/0001-20

R$ 1.058.039,60

Getfarma Distribuidora de Medicamentos Ltda.
CNPJ: 07.309.478/0001-47

R$ 386.649,95

Nova Aerofarma Comércio e Representações Lt-
da.
CNPJ: 01.982.722/0001-51

R$ 580.549,00

Determina que sejam adotados os procedimentos visando à
contratação em tela.

Campos dos Goytacazes, 24 de fevereiro de 2017.

FABIANA DE MELLO CATALANI ROSA
Secretária Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 2022554

Secretaria Municipal de Saúde

PORTARIA SMS N° 08/2017

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE Drª. Fabiana de
Mello Catalani Rosa, matrícula n° 25.952, no uso de suas atribuições
legais junto ao Departamento de Nutrição da Secretaria Municipal de
Saúde,

Resolve:

Convocar todos os responsáveis pelos beneficiários do Pro-
grama de Alergia Alimentar para recadastramento a partir do dia
06/04/17. O recadastramento acontecerá no horário de 08h30min às
16h30min na farmácia da Secretaria Municipal de Saúde, localizada
na Rua Voluntários da Pátria nº 875 - Centro.

O responsável deverá apresentar cópia dos seguintes docu-
mentos:

1- Responsável pelo beneficiário e todos os membros que re-
sidem no domicílio: RG, CPF e comprovante de residência atual do
município de Campos dos Goytacazes (água, luz ou telefone);
2- Beneficiário (criança): certidão de nascimento, cartão SUS, cartão
de vacina e CPF (se tiver);
3- Comprovante de renda de todos os membros da composição fa-
miliar (CTPS e Contra Cheque);
4- Os usuários que residem em imóvel alugado deverão apresentar
cópia do contrato de aluguel ou declaração do proprietário do imóvel,
afirmando que o paciente reside neste endereço.

Informamos que os responsáveis que não comparecerem pa-
ra realizar o recadastramento, será excluído do Programa de Alergia
Alimentar.

Campos dos Goytacazes, 04 de Abril de 2017.

Drª. Fabiana de Mello Catalani Rosa
Secretária Municipal de Saúde - PMCG

Id: 2022555

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de Gestão Pública
CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2017
O Pregoeiro, in fine, torna público e comunica aos interessados que
na sessão do dia 03/04/17, após cumpridos os trâmites legais, ficou
definido que as empresas classificadas na ordem de preços (e de-
vidamente habilitadas) - no pregão em epígrafe - deverão apresentar
amostra dos itens abaixo, na forma do subitem 5.2 do Termo de Re-
ferência, conforme segue:

OLIVEIRA ANDRADE EMPREENDIMENTOS LTDA nos itens 01, 09,
21, 25, 27, 36 e 37;
PONTO DOS FAZENDEIROS PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
nos itens 02, 04, 18, 19 e 24;
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPISTA LTDA nos itens 03,
26, 35 e 45;
MONTEIRO E SILVA EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA nos
itens 11, 14, 20, 31, 32 e 48;
C.M.F. DA SILVA MATTOS EPP nos itens 23, 29 e 40;
EXATA COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI EPP no item 28;
ASTROPLAN EMPREENDIMENTOS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
no item 39;
VITOR S. FERREIRA & CIA LTDA no item 46.
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de ma-
terial de limpeza, conservação, EPI e utensílios, com a finalidade de
atender a diversos setores da Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes.

Prazo e local para apresentação da amostra: 02 (dois) dias úteis,
no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Gestão Pública, na Av.
XV de novembro, 174 - Caju, nesta cidade.

Campos dos Goytacazes, 04 de abril de 2017.

Jarbas da Fonseca Carneiro Júnior
Pregoeiro

Id: 2022548

Fundação Municipal de Saúde

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO Nº 001/2017 À ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 021/2016/FMIJ

FATO GERADOR: Pregão Presencial em Sistema de Re-
gistro de Preços Nº. 021/2016/CARONA - FMS.

PROCESSO: N° 2017.099.000036-4-PR.

A Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Campos
dos Goytacazes, no uso de sua competência, tendo em vista a ne-
cessidade de tornar público a ADESÃO, à Ata de Registro de pre-
ços n°.021/2016, celebrada através do PREGÃO PRESENCIAL POR
REGISTRO DE PREÇOS N°. 021/2016 da FMIJ, do processo de n°.
2016.044.000141-9-PR, publicado no Diário Oficial do Município de
Campos dos Goytacazes no dia 09/12/2016, para atender a Fundação
Municipal da Infância e da Juventude do Município de Campos dos
Goytacazes/RJ.

OBJETO: Adesão ao SRP 021/2016, 2016.044.000141-9-PR
as FMIJ, referente à aquisição de gêneros alimentícios tipo: hortifru-
tigranjeiros que teve como finalidade atender as necessidades das
instituições de acolhimento e dos demais programas e projetos, todos
desenvolvidos pela Fundação Municipal da Infância e da Juventude.
Que irá atender através deste instrumento de Adesão a Fundação
Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes, conforme detalha-
mento da Ata de Registro de Preços 021/2016/FMIJ, com validade de
12(doze) meses, contados à partir de sua publicação no Diário Oficial
do Município, ocorrido no dia 09/12/2016.

f

Fundação Municipal da Infância e Juventude

CONSELHO MUNICIPAL DA PROMOÇÃO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Edital Nº 005/2017

A presidente do Conselho Municipal de Promoção dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente - CMPDCA, no uso de suas atri-
buições legais, torna público e CONVOCA os Conselheiros de Direitos
Titulares e Suplentes para a reunião ordinária que será realizada no
dia 11 de Abril do corrente ano, às 14:00h, em primeira convocação,
e às 14:30 horas, em segunda e última convocação, na sede do
CMPDCA, situada na Rua Barão de Miracema n.º 335, altos, Centro,
nesta cidade, com a seguinte pauta:

1 - Leitura de ata;
2 - Leitura de Expediente;
3 - Recomposição da Comissão de Finanças;
4 - Recomposição da Comissão de Normas e Política de

Atendimento;
5 - Recomposição da Comissão de Apoio ao Conselho Tutelar;
6 - Cancelamento de Registro de Entidades;
7- Relatório de visita ao CENSE;
8 - Assuntos Gerais.

Jerusa Raquel dos Santos Ferreira Guedes Farias
Presidente do CMPDCA

Id: 2022553

CONTRATADA: E. S. DE ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA ME.

CNPJ: 11.059.679/0001-00, nos itens e quantidades abaixo
discriminados:

Empresa vencedora: E.S. DE ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE ALI-
MENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 11.059.679/0001-00.

ITEM DESCRIÇÃO (Conforme especi-
ficações do item 7 do Termo
de Referencia)

Quant. Unid. Valor
Unitário

1 ALFACE LISA 1500 unid R$ 1,50
2 ABACAXI PÉROLA 300 kg R$ 3,50
3 ABÓBORA TIPO CABOTIA 1800 kg R$ 2,20
4 ABÓBORA TIPO MORANGA 2.200 kg R$ 3,00
5 ALHO COM CASCA 1.800 kg R$ 20,00
6 BANANA PRATA 4200 kg R$ 3,50
7 BATATA INGLESA 10000 kg R$ 4,00
8 BETERRABA COMUM 1350 kg R$ 2,80
9 CEBOLA GRAÚDA 1200 kg R$ 3,50
10 CEBOLINHA VERDE 2000 unid R$ 1,50
11 CENOURA COMUM 4400 kg R$ 3,30
12 CHUCHU 3450 kg R$ 2,10
13 COUVE 1400 kg R$ 4,90
14 COUVE TIPO MANTEIGA 1150 unid R$ 1,50
15 ESPINAFRE 1150 unid R$ 1,50
16 INHAME DEDO 1400 kg R$ 4,39
17 LARANJA LIMA 500 kg R$ 3,99
18 LARANJA PERA 3100 kg R$ 3,00
19 LIMÃO BRANCO 100 kg R$ 4,50
20 MAÇA FUJI 2600 kg R$ 6,00
21 MAMÃO FORMOSA 2000 kg R$ 4,00
22 MELANCIA REDONDA 1350 kg R$ 2,50
23 MELÃO 1400 kg R$ 4,50
24 OVOS 1900 Dúzia R$ 4,00
25 PERA WILLIANS 200 kg R$ 8,00
26 PIMENTÃO VERDE 1.000 kg R$ 4,50
27 REPOLHO LISO 1600 kg R$ 2,50
28 SALSA 2000 unid R$ 1,50
29 TOMATE SALADA 2600 kg R$ 4,50
30 VAGEM TIPO MACARRÃO EX-

TRA AA
1000 kg R$ 6,20
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